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PREFÁCIO


			A avaliação do ensino superior tem sido objeto de estudos e pesquisas há algumas décadas e ganhou ênfase quando os processos avaliativos e regulatórios dos cursos de graduação e das instituições de ensino superior passaram a ser normatizados pelo Sinaes – Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – implantado por meio da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004. 


			Como principal política pública de avaliação em educação superior vigente no país, o Sinaes inclui todas as instituições de ensino superior – IES, sejam públicas; de caráter comunitário, filantrópico e, portanto, sem fins lucrativos, ou privadas, e em todas as esferas administrativas: federal, estadual ou municipal. Fundamentado em cinco princípios: responsabilidade social, reconhecimento da diversidade, respeito à identidade, qualidade e continuidade, foi organizado com instrumentos e indicadores que fornecem informações para os processos avaliativos e regulatórios de todos os cursos de graduação e IES brasileiras.


			Para compreender o contexto e a importância deste estudo é mister lembrar, mesmo que brevemente, aspectos relevantes das políticas e do uso da avaliação em larga escala, especialmente nas décadas de 1980 e 1990, período caracterizado como de grandes mudanças políticas, econômicas e culturais, cujas consequências foram visíveis para a área da educação. Sinteticamente, nos valemos das ideias de Lima e Afonso (2002, p. 7) quando afirmam que 


			[...] a reorganização da vida social com base na revalorização da racionalidade econômica e empresarial, na procura de vantagens competitivas, no protagonismo das organizações produtivas e dos seus respectivos critérios de gestão eficaz e eficiente em contextos de mercado, na perda da centralidade do trabalho, na estruturação de grande parte dos direitos referenciáveis ao modelo de Estado-providência é, entre outros, um eixo marcante das políticas públicas e das reformas deste período.


			Especificamente nas políticas nacionais de avaliação 


			[...] a utilização dos testes estandardizados, a crescente dependência das agências governamentais em relação à recolha e análise de dados sobre o desempenho das escolas, os esforços para intensificar a ligação da educação escolar com as necessidades da indústria, e a alteração das expectativas sociais e individuais em relação à avaliação educacional são os resultados previsíveis do movimento de globalização (GUTHRIE apud AFONSO, 2002, p. 111).


			Diante do contexto mundial, a inovação do Sinaes em relação às políticas avaliativas anteriores foi a de buscar um modelo misto de avaliação, utilizando indicadores quantitativos e qualitativos e mesclando atividades de avaliação por pares (externa) e avaliação interna. Nesse sentido, os indicadores quantitativos do Enade – Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes – seriam balizados por outros mecanismos qualitativos como a ACG – Avaliação dos Cursos de Graduação – e a Avalies – Avaliação das IES. Essa integração configurava o respeito aos princípios estabelecidos e permitia dar ao processo o caráter formativo tão reivindicado pelas instituições na vigência das políticas anteriores.


			No entanto, a complexidade do sistema educacional brasileiro acabou por minimizar as modalidades da ACG e da Avalies em relação ao Enade. Atualmente, o que se observa é a centralização dos indicadores de qualidade nos resultados do Enade, sendo estes utilizados para avaliação e, principalmente, para os procedimentos regulatórios dos cursos e das IES.


			De forma incongruente com os princípios anunciados, índices decorrentes do Enade, como o CPC – Conceito Preliminar de Curso e o IGC – Índice Geral de Cursos, alinharam-se às exigências externas e balizam rankings e pretensas medidas de qualidade.


			Dentre os muitos textos publicados nos últimos anos sobre o assunto, este livro destaca-se por promover uma séria e rigorosa avaliação do CPC, examinado de forma profunda e escrutinado pelo método estatístico, de modo a demonstrar clara e objetivamente sua incapacidade de ser utilizado como indicador de qualidade, sem que se proceda de forma concomitante uma avaliação do contexto da instituição e do curso.


			Assim, este livro torna-se leitura obrigatória para pesquisadores e estudantes interessados na avaliação da educação superior não apenas por proporcionar uma visão ampla do CPC como indicador de qualidade dos cursos de graduação e das IES, mas principalmente por promover uma discussão aberta que permite refletir e – talvez – retomar os princípios avaliativos que instituíram o Sinaes.


			Por fim, cabe ressaltar a competência do autor, Leo Lynce, por saber imprimir qualidade aos dados estatísticos demonstrando que a produção de conhecimentos na área da educação – e da avaliação – pode ser realizada com rigor, seriedade, atenção e cuidado com todas as pessoas que dela participam.


			Prof.ª Dr.ª Cássia Ferri 
Outubro de 2018.


			





APRESENTAÇÃO


			Este livro é fruto de minha tese de doutorado defendida em 2015. A pesquisa resultou em comunicações em eventos, artigos em periódicos e algumas palestras em instituições de educação superior brasileiras. Com isso, à época, considerei meu trabalho finalizado. No entanto, após quatro anos, percebi que tanto a meta-avaliação realizada na pesquisa quanto as possibilidades apontadas para o Sinaes continuam atuais e passíveis de apreciação, pois o sistema nesses anos não demonstrou uma evolução considerável. Aliás, arrisco dizer que o Sinaes estagnou em seu desenvolvimento como sistema de avaliação, e conformou-se em seu papel de verificador de desempenho institucional com base no desempenho individual dos estudantes de graduação brasileiros. Isso me incitou a adaptar a pesquisa para publicá-la nesta obra. Espero que esta seja de valia aos pesquisadores da área, aos gestores do governo e das IESs brasileiras e aos estudantes em geral, e que possa ser reconhecida como um contributo para uma educação superior de qualidade.


			Leo Lynce Valle de Lacerda
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INTRODUÇÃO


			A primeira referência específica à avaliação de instituições de ensino data de 1934, quando Ralph Tyler, nos Estados Unidos, elabora um estudo longitudinal intitulado The Eigth-Year Study (1932-1940). Desse autor surge a ideia que avaliar é averiguar o cumprimento de objetivos previamente traçados por meio de um diagnóstico quantitativo suficientemente detalhado dos processos relacionados à educação (TYLER, 2007, p. 99). A partir daí a avaliação ganha alcance nacional nos Estados Unidos, por meio de programas estaduais ou federais; com isso evidencia-se a complexidade de avaliar a educação como um processo global, que envolve não somente o desempenho dos alunos, mas a atuação de professores e gestores, os currículos e as estruturas.


			É nesse contexto que se insere a avaliação da educação superior que, impulsionada pela necessidade de profissionais para atender a crescente industrialização iniciada nos anos 1950 e ainda a corrida espacial dos anos 1960, passa a “fazer parte essencial das agendas e estratégias governamentais” (DIAS SOBRINHO, 2003, p. 59) que estabelecem para a educação os mesmos critérios de eficiência e produtividade utilizados no ambiente empresarial. Esse movimento em direção ao modelo produtivo econômico ocorreu não somente nos Estados Unidos, mas em vários países europeus como a França, Inglaterra, Suécia e Finlândia (DIAS SOBRINHO, 2003, p. 60-61). A partir dos anos 1980 destaca-se o modelo inglês, fortemente vinculado ao setor industrial, no qual os recursos públicos para a educação superior, seja pública ou privada, passam a ser distribuídos de acordo com a relevância das pesquisas na produção tecnológica de bens utilitários. Esse modelo foi adotado por países da América Latina, dos quais o Chile é o exemplo mais conspícuo1.


			Apesar das variações e nuances dos modelos regionais adotados nos países ocidentais, em todos eles a avaliação da educação superior evoluiu para uma estreita ligação com a lógica dos processos econômicos, adotando suas regras unívocas de entrada e saída (insumo e produto educacionais), resultados mensuráveis, produção em massa e controle externo da “qualidade” do produto final; o Estado, nesse último aspecto, assumindo seu papel de controle por meio da avaliação: 


			[...] países diferentes, ocupando lugares distintos no sistema mundial, estão a percorrer caminhos bastante semelhantes no desenvolvimento das políticas de avaliação. Estes percursos podem caracterizar-se, genericamente, por um crescente controlo nacional sobre os processos avaliativos (AFONSO, 2000, p. 62).


			Esse papel sofreu modificações. Após a Segunda Grande Guerra, ocorre o aparecimento do Estado-providência2, advindo da “necessidade de o Estado ter uma decisiva intervenção econômica e, por outro, de ter que criar condições para atender às novas e crescentes expectativas e necessidades sociais” (AFONSO, 2000, p. 99-100), entre as quais a educação. A crise econômica da década de 1970 trouxe modificações basilares no papel do Estado, com a diminuição significativa de seu poder interventor na economia, assumindo então um caráter mais próximo às atividades produtivas, em crescente processo de transnacionalização. Surge o Estado-competidor e “nesse contexto, as reformas educativas e a reestruturação dos sistemas educativos voltam a ser pensadas à luz de mudanças mais globais no sistema capitalista” (AFONSO, 2007, p. 91). Tal modificação incidiu diretamente nos processos de avaliação da educação superior, e, a partir da década de 1980, no papel do Estado. Afonso sugeriu três fases para esse novo papel, o Estado-avaliador: uma primeira fase, entre as décadas de 1980 e 1990, em que “a adoção de políticas de avaliação (incluindo a avaliação em larga escala no interior de um mesmo país) dependeu, em grande medida, de uma (ainda) expressiva autonomia relativa dos Estados nacionais” (AFONSO, 2013b, p. 271), ainda ocorrente em vários países; a segunda, do final dos anos 1990 e nesta década, na qual se percebe uma “[...] retração crescente da autonomia relativa do Estado-nação e maior protagonismo de instâncias internacionais e transnacionais” (AFONSO, 2013b, p. 278), e uma terceira fase emergente, na qual os processos educacionais, entre eles a avaliação, tendem à crescente padronização e modularização, em detrimento das especificidades nacionais.


			O percurso brasileiro nesse movimento global da avaliação da educação superior é examinado a seguir.


			A avaliação no Brasil


			A reforma universitária brasileira de 1968 pode ser considerada como o ponto inicial do processo de alinhamento da educação superior brasileira ao movimento global econômico vigente. Nessa reforma, a ênfase foi dada ao aparelhamento das universidades federais para a produção de ciência e tecnologia adequada à estratégia de desenvolvimento econômico do país, centrada nos critérios da “eficiência, produtividade, racionalização e excelência”, como destacado por Dias Sobrinho (2003, p. 68).


			Alia-se a isso o início da ampliação do acesso ao ensino superior, tanto pela implantação de novas universidades federais quanto pela abertura da educação à iniciativa privada. Essa dinâmica perdura até o início da década de 1980, na qual as discussões acerca da avaliação culminam na primeira tentativa de implantação de um programa de avaliação nacional para a educação superior, o Programa de Avaliação da Reforma Universitária – Paru, de 1983. Seu principal objetivo era o de “conhecer as condições reais nas quais se realizavam as atividades de produção e disseminação do conhecimento do sistema de educação superior.” (BARREYRO; ROTHEN, 2008, p. 133). Por meio desse programa inicia-se a ideia de uma autoavaliação formativa na prática das avaliações institucionais. No entanto, o Paru não chegou a atingir a consecução de seu objetivo, tendo sido desativado após um ano de existência.


			O Ministério da Educação cria, em 1985, a Comissão Nacional para a reformulação da Educação Superior3, uma comissão de notáveis que teve como produto final o documento “Uma nova política para a educação superior brasileira”. É com base nesse documento que, em 1986, é criado o Grupo Executivo da Reforma da Educação Superior (Geres) para propor de fato uma reforma na educação superior. Porém, suas propostas foram limitadas à “reformulação da legislação pertinente à Educação Superior nas Instituições públicas” (BARREYRO; ROTHEN, 2008, p. 143), com vistas a aumentar sua eficiência na geração de pesquisas, diferentemente da iniciativa privada, que estaria mais voltada à formação do profissional para o mercado de trabalho. Neste contexto a função da avaliação seria:


			[...] A avaliação, na visão do GERES, teria a função primordial de controlar a qualidade do desempenho da Educação Superior, especialmente a pública. No caso do setor privado, o próprio mercado faria a regulação, pois esse setor depende do sucesso do seu produto para obter os recursos para a sua manutenção e expansão. Assim nessa lógica, o financiamento da educação superior cumpriria, para o setor público, o mesmo papel que o mercado tem em relação ao privado. (BARREYRO; ROTHEN, 2008, p. 145).


			A década de 1990 inaugura uma nova fase nas políticas educacionais no Brasil, com a adesão do país ao neoliberalismo. A reforma do Estado implantada nessa década produz “alterações substantivas nos padrões de intervenção estatal, redirecionando mecanismos e formas de gestão [...], particularmente as politicas educacionais em sintonia com organismos multilaterais” (DOURADO, 2002, p. 241).


			Entre 1993 e 1995, duas publicações internacionais, a “Educação superior: aprender com a experiência”, do Banco Mundial, publicado em 1994, e o “Documento de política para a mudança e desenvolvimento na educação superior”, lançado pela Unesco, em 1993, em versão preliminar, e, em 1995, em sua versão final, representaram “duas visões distintas absolutamente opostas sobre a função da educação superior com relação à sociedade e sobre a própria sociedade” (DIAS, 2004, p. 895). Essa polarização encontra eco nos diferentes movimentos nacionais, materializados no Plano Decenal de Educação para Todos – 1993-2003, de 1993, e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996, ambos alinhados à visão economicista adotada pelo Banco Mundial, e no desenvolvimento do Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras (Paiub), em 1993, formulado com a pretensão de ser um programa abrangente, sistemático e contínuo (BRASIL, 1993; BRASIL, 1994) e com uma proposta concordante com aquelas lançadas pela Unesco.


			O Paiub, de certa forma, resgata o que foi produzido pelo Paru, em um contraponto com o documento do Geres, o que poderia ser caracterizado como uma dinâmica pendular no processo de construção da identidade da prática avaliativa brasileira, ora em um polo em que a autoavaliação formativa é preferida, caso do Paru, ora em que o viés produtivista, quantitativo e pontual foi priorizado, como havia sido no Geres, até então. O Paiub tenta se posicionar entre esses dois polos, congregando os documentos anteriores e contando para isso com um grupo representativo das IESs brasileiras. Esse programa teve adesão de várias IESs4 (PAIUB, 1996) e muitos dos programas internos de avaliação institucional nasceram dele.


			Esse programa sofreu uma minimização com a publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação e do Decreto nº 2.026/96, que estabelecia procedimentos de avaliação do desempenho global das instituições, do ensino de graduação e de pós-graduação, além do Exame Nacional dos Cursos – ENC, mais conhecido como Provão. A partir dessa lei, inicia-se o desenvolvimento de um novo Plano Nacional de Educação que, após um período de intenso antagonismo entre duas propostas conflitantes, do Ministério da Educação e da sociedade, que novamente ecoa as duas visões opostas acerca da educação, um plano final é produzido com preponderância da proposição inicial do MEC5, de cunho técnico-instrumental.


			Novamente o “pêndulo” da avaliação nacional vai em direção à aferição de resultados, de acordo com os movimentos mais amplos em escala mundial. Na educação superior, o Decreto nº 3.860/2001 detalhou os indicadores e critérios a serem observados no processo de avaliação. A implantação do Censo da Educação Superior pela Portaria nº 2.517 de 2001 complementou esse processo (BRASIL, 2001), que se manteve até o estabelecimento, em 2004, do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior do Brasil.


			O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – Sinaes


			Em 2004 foi aprovada a Lei nº. 10.861 (BRASIL, 2004) que instituiu o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – Sinaes6, coordenado pela Comissão de Avaliação da Educação Superior – Conaes, criada pela mesma lei. Considerado como uma evolução efetiva no processo de avaliação da educação superior brasileira (WEBER, 2010, p. 1259), o Sinaes não só resgatou os princípios iniciais do Paru e Paiub, como estabeleceu procedimentos objetivos para sua operacionalização. Com objetivo de avaliar as Instituições de Educação Superior (IESs), seus cursos de graduação e o desempenho acadêmico dos seus estudantes, o Sinaes integrou três grandes modalidades de avaliação:


			

					A avaliação das IESs (Avalies), com o objetivo de identificar o perfil da instituição, sua atuação junto à comunidade, suas ações sociais, seus projetos e programas, utiliza-se de dois procedimentos básicos de avaliação: a autoavaliação, realizada pela Comissão Própria de Avaliação (CPA), uma comissão interna institucional que trabalha em um universo de dez dimensões a serem avaliadas e que englobam desde os documentos norteadores como o plano de desenvolvimento institucional e projeto pedagógico institucional, até os aspectos relacionados à sustentabilidade financeira da instituição; e a avaliação externa in loco, estabelecida por meio de comissões de especialistas. 



					A Avaliação dos Cursos de Graduação (ACG), que identifica as condições de ensino oferecidas pela instituição: sua infraestrutura física, salas de aula e laboratórios, seus recursos humanos, em especial o corpo docente e a Organização Didático-Pedagógica. A avaliação é realizada por meio de uma comissão de avaliadores específicos da área do curso que dispõe de um instrumento padrão para a avaliação.



					A avaliação do desempenho dos estudantes (Enade), que objetiva estabelecer indicadores de desempenho dos estudantes no âmbito dos conteúdos previstos nas diretrizes curriculares do curso de graduação, das habilidades e competências mínimas requeridas para o exercício profissional de qualidade.



			


			O estabelecimento do novo sistema foi pautado em princípios fundamentais (SINAES, 2004, p. 86-93), entre os quais se destacam:


			

					Responsabilidade social com a qualidade da educação superior;



					Reconhecimento da diversidade do sistema;



					Respeito à identidade, à missão e à história das instituições;



					Globalidade, isto é, compreensão de que a instituição deve ser avaliada a partir de um conjunto significativo de indicadores de qualidade, vistos em sua relação orgânica e não de forma isolada e



					Continuidade do processo avaliativo.



			


			Tais princípios promoveram uma nova visão7 sobre o processo avaliativo institucional. Sinalizava-se a passagem de um modelo de regulação para um modelo de avaliação democrática (CONTERA, 2002, p. 134), em que os processos avaliativos são baseados em colaboração e participação, ao invés de um enfoque competitivo, e os indicadores utilizados apontariam para a qualidade institucional como um todo e não apenas para o desempenho, que no novo sistema estaria representado por apenas uma das modalidades, o Enade8. A avaliação das IESs brasileiras abandonava um modelo quantitativo (o Exame Nacional dos Cursos) para um modelo misto. Contera (2002, p. 134) destaca que, nesse modelo autorregulador, do ponto de vista filosófico


			[...] critica-se a racionalidade instrumental como sendo incapaz de argumentar a qualidade valorativa dos fins com os quais se relaciona. Recupera-se o interesse emancipatório concebido não exclusivamente como o interesse cognoscitivo prático da ciência, como interesse emancipador através da auto-reflexão.


			Suas diretrizes caracterizaram essa intenção e, apoiados em pressupostos tanto acadêmicos quanto políticos, estabeleciam seis pontos-chave: a participação ativa dos sujeitos; os valores acadêmicos fundamentais; o papel das IESs como instituições estratégicas para as políticas setoriais nas áreas científica, tecnológica e social; o papel do Estado; o recredenciamento periódico das IESs e a implantação de um sistema de avaliação que tenha como principal objetivo a melhoria da qualidade acadêmica e da gestão institucional (BRASIL, 2004, p. 10-11).


			Essas diretrizes apontavam diretamente para um processo de avaliação em que, por um lado, avaliados também seriam avaliadores, de forma que “[...] o sujeito do processo pode ser também objeto de avaliação em determinadas etapas e sempre de acordo com as normas estabelecidas” (DIAS SOBRINHO, 2000, p. 119); o processo, fosse marcado pela liberdade institucional de estabelecer seus princípios norteadores e sua relação com a realidade em que se insere e a figura da universidade considerada como parte fundamental no estabelecimento de políticas sociais. Por outro lado, explicitava-se o papel do Estado como agente regulador para a promoção contínua da qualidade da educação superior. Esse delicado equilíbrio entre autonomia institucional em seu processo de autorregulação e regulação externa por meio do Estado é apontado no documento inaugural do novo sistema:


			[...] (1) o deslocamento de centro de avaliação de uma prova para um conjunto diversificado de instrumentos, (2) a integração dos instrumentos de avaliação e de informação e dos processos avaliativos desenvolvidos por diferentes órgãos do Ministério da Educação e dos sistemas estaduais, (3) a valorização dos aspectos qualitativos e interpretativos nos processos e instrumentos, (4) a institucionalização de programas permanentes de capacitação de avaliadores, (5) a criação e consolidação da cultura de auto-avaliação nas Instituições de Ensino Superior, e (6) a implantação de processos de meta-avaliação (RISTOFF, 2004, p. 179).


			Ressaltam-se aqui os principais pontos de mudança do Sinaes em relação às práticas avaliativas anteriores: a diversificação de instrumentos para atender a pluralidade institucional; o retorno dos aspectos qualitativos nos processos avaliativos; a natureza contínua desse processo e o aspecto formativo e emancipatório da avaliação, pautado na investigação, autorreflexão e autotransformação institucional. Por meio da interação entre suas três modalidades: a avaliação somativa do processo de ensino, configurada no desempenho dos alunos no Enade, a avaliação por pares para os cursos (ACG) e a avaliação formativa de toda a instituição, por meio do processo contínuo de autoavaliação dirigido pela CPA – a Avalies, o sistema previa sua autorregulação, a partir de sua meta-avaliação (prevista no item 3.3.3, na proposta original do Sinaes (BRASIL, 2004, p. 112)).


			Nesses dez anos de implantação do sistema, a proposta inicial de uma dinâmica entre as três modalidades (que efetivasse o processo de avaliação e consequentemente obtivesse recortes adequados para a regulação) não ocorreu da maneira idealizada, conforme demonstrado no decorrer deste trabalho. O Enade se transformou na principal modalidade: os índices derivados dos seus resultados foram (e são) utilizados de forma automática nos processos regulatórios de renovação de curso e a ACG somente nos processos de reconhecimento ou nas renovações de reconhecimento em que o curso não é contemplado no Enade. Quanto a Avalies, sua relação com as duas outras modalidades é fraca ou inexistente. A relação entre Avalies e ACG se resume a um único indicador que trata da inserção da IES no contexto socioeconômico regional, a ser elaborado pela CPA para apreciação da comissão de avaliação externa na ACG. Não ocorre relação direta entre Avalies e Enade e nem a Avalies é considerada de alguma forma na construção dos índices de regulação CPC e IGC.


			Espera-se que a Avalies, como processo maior de avaliação frente às duas outras modalidades, utilize os resultados dessas últimas em seu processo de autoavaliação. Mas os resultados da Avalies, expostos nos relatórios de autoavaliação publicados bianualmente, não são considerados no processo regulatório, ou seja, findam em si mesmos, não provocando movimentos posteriores no sistema de avaliação.


			Em relação ao Enade, apesar do CPC ter sido utilizado desde o ano 2008 pela mídia como um índice de classificação da qualidade das IESs, não foram realizados suficientes estudos que permitam caracterizar as relações entre os insumos utilizados para o CPC e o desempenho dos estudantes expresso no Enade, e consequentemente expor a “estrutura” causal entre esses insumos escolhidos como indicadores da qualidade do curso e o índice final dessa qualidade, o desempenho do estudante concluinte. Um exame das publicações nas principais revistas científicas brasileiras desde o final do primeiro triênio do Enade em 2006 não mostrou estudos de um ciclo completo do Enade, apesar da preocupação dos estudiosos da área acerca da centralização dessa modalidade no processo de regulação dos cursos de graduação brasileiros.


			Estrutura e percurso metodológico


			A obra está dividida em quatro capítulos que sintetizam quatro movimentos de investigação: o primeiro consiste em um exame interno do Sinaes com o intuito de avaliar o processo que culminou no papel central do Enade frente às suas duas outras modalidades. No segundo é realizado um olhar externo ao Sinaes, contrastando-o com outro sistema no qual inexiste o exame de desempenho dos estudantes. O terceiro capítulo investiga o desempenho aferido em um triênio do Enade, relacionando-o com os indicadores de qualidade utilizados no computo do Conceito Preliminar de Curso. O quarto capítulo é dedicado a indicar possibilidades futuras em relação ao Sinaes, como subsídio à meta-avaliação do sistema.


			As seguintes questões nortearam este estudo:


			

					Qual foi o percurso do Sinaes em seus dez anos de operacionalização? Como as suas modalidades foram se configurando nesse percurso de forma a culminar na centralidade do exame do desempenho frente às demais?



					Como se processa a avaliação do ensino superior português, no qual o exame de desempenho é ausente? Que similaridades e diferenças podem ser observadas entre os dois sistemas?



					Quão justificável é o papel central do Enade no Sinaes? Quão generalizável é o seu principal índice derivado, o Conceito Preliminar de Curso – CPC, como indicador de qualidade dos cursos de graduação brasileiros?



					Que possibilidades podem ser divisadas para o Sinaes?



			


			Com base nessas questões orientadoras, o livro tem os seguintes propósitos:


			1	Investigar o desenvolvimento do Sinaes desde sua implantação, em 2004, a operacionalização de suas três modalidades e, em detalhe, o processo que levou à centralidade do Enade como modalidade principal e fonte de indicadores ao processo regulatório.


			2	Comparar os processos de avaliação realizados pelo Brasil e por Portugal, contrastando-os em seus pressupostos e operacionalização e colhendo a percepção dos pesquisadores portugueses da área de avaliação do ensino superior com relação aos dois sistemas.


			3	Caracterizar o desempenho dos cursos das IESs no triênio 2008-2010 do Enade, por meio dos indicadores Enade e IDD publicados do exame.


			4	Analisar as relações entre os indicadores considerados como insumos e o desempenho.


			5	Analisar as relações para cada área nos seguintes estratos: região federativa, organização acadêmica e categorias administrativas.


			6	Estabelecer o grau de generalização do índice derivado do Enade, o Conceito Preliminar de Curso.


			7	Propor possibilidades para o Sinaes, modificando em maior ou menor grau a relação atual do Enade em relação às demais modalidades do sistema.


			O primeiro ponto foi proposto como o ponto inicial do processo de investigação: uma análise diacrônica na estrutura interna do sistema. No segundo procurou-se um afastamento do sistema nacional, para comparação com outro sistema de avaliação. A escolha da experiência portuguesa fundamentou-se nas especificidades desse país em termos do seu sistema de avaliação e de suas políticas educacionais, nas influências que sofreu devido à sua integração no espaço europeu de ensino superior e na expressiva produção colaborativa na área de avaliação educacional, expressa tanto em publicações conjuntas em revistas portuguesas e brasileiras, como no contínuo debate realizado em eventos de ambos os países9. Os propósitos seguintes justificaram-se devido ao fato de que ainda não se realizou um estudo completo de um ciclo trienal do Enade, de forma a avaliar objetivamente suas potencialidades e limitações no processo avaliativo. Por fim, o último se autojustifica, considerando a necessidade da avaliação do Sinaes após mais de dez anos de operacionalização.
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